
Este texto constitui um instrumento de documentação e não tem qualquer efeito jurídico. As Instituições da União não 
assumem qualquer responsabilidade pelo respetivo conteúdo. As versões dos atos relevantes que fazem fé, incluindo os 

respetivos preâmbulos, são as publicadas no Jornal Oficial da União Europeia e encontram-se disponíveis no EUR-Lex. É 
possível aceder diretamente a esses textos oficiais através das ligações incluídas no presente documento 

►B REGULAMENTO (UE) N. o 270/2011 DO CONSELHO 

de 21 de Março de 2011 

que impõe medidas restritivas contra certas pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a 
situação no Egipto 

(JO L 76 de 22.3.2011, p. 4) 

Alterado por: 

Jornal Oficial 

n. o página data 

►M1 Regulamento (UE) n. o 1099/2012 do Conselho de 26 de novembro de 
2012 

L 327 14 27.11.2012 

►M2 Regulamento (UE) n. o 517/2013 do Conselho de 13 de maio de 2013 L 158 1 10.6.2013 
►M3 Regulamento de Execução (UE) 2017/490 do Conselho de 21 de março 

de 2017 
L 76 8 22.3.2017 

►M4 Regulamento de Execução (UE) 2017/491 do Conselho de 21 de março 
de 2017 

L 76 10 22.3.2017 

►M5 Regulamento de Execução (UE) 2018/465 do Conselho de 21 de março 
de 2018 

L 78 I 1 21.3.2018 

►M6 Regulamento de Execução (UE) 2019/459 do Conselho de 21 de março 
de 2019 

L 80 1 22.3.2019 

►M7 Regulamento de Execução (UE) 2019/1163 da Comissão de 5 de julho 
de 2019 

L 182 33 8.7.2019 

►M8 Regulamento de Execução (UE) 2020/416 do Conselho de 19 de março 
de 2020 

L 86 3 20.3.2020 

Retificado por: 

►C1 Retificação, JO L 294 de 10.10.2014, p. 54 (270/2011) 

02011R0270 — PT — 21.03.2020 — 007.001 — 1

http://data.europa.eu/eli/reg/2011/270/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2011/270/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2011/270/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2011/270/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2011/270/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2011/270/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2011/270/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2012/1099/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2012/1099/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2012/1099/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2012/1099/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2012/1099/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2012/1099/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2012/1099/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2012/1099/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2012/1099/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2013/517/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2013/517/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2013/517/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2013/517/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2013/517/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2013/517/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2013/517/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2013/517/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/490/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/490/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/490/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/490/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/490/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/490/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/490/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/491/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/491/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/491/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/491/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/491/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/491/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2017/491/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2018/465/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2018/465/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2018/465/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2018/465/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2018/465/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2018/465/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2018/465/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2019/459/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2019/459/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2019/459/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2019/459/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2019/459/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2019/459/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2019/459/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2019/1163/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2019/1163/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2019/1163/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2019/1163/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2019/1163/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2019/1163/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2019/1163/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2020/416/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2020/416/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2020/416/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2020/416/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2020/416/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2020/416/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2020/416/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2011/270/corrigendum/2014-10-10/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2011/270/corrigendum/2014-10-10/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2011/270/corrigendum/2014-10-10/oj/por


02011R0270 — PT — 21.03.2020 — 007.001 — 2 

REGULAMENTO (UE) N. o 270/2011 DO CONSELHO 

de 21 de Março de 2011 

que impõe medidas restritivas contra certas pessoas, entidades e 
organismos, tendo em conta a situação no Egipto 

Artigo 1. o 

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 

a) «Fundos», activos financeiros e benefícios de qualquer tipo, nomea­
damente, mas não exclusivamente: 

i) numerário, cheques, créditos em numerário, saques, ordens de 
pagamento e outros instrumentos de pagamento, 

ii) depósitos em instituições financeiras ou outras entidades, saldos 
de contas, créditos e títulos de crédito, 

iii) valores mobiliários e instrumentos de dívida de negociação 
aberta ao público ou restrita, incluindo acções e outros títulos 
de participação, certificados representativos de valores mobiliá­
rios, obrigações, promissórias, warrants, títulos sem garantia 
especial e contratos sobre instrumentos derivados, 

iv) juros, dividendos ou outros rendimentos gerados por activos ou 
mais-valias provenientes de activos, 

v) créditos, direitos de compensação, garantias, garantias de boa 
execução e outros compromissos financeiros, 

vi) cartas de crédito, conhecimentos de embarque, comprovativos 
de vendas, 

vii) documentos que atestem a detenção de fundos ou recursos fi­
nanceiros; 

b) «Congelamento de fundos», qualquer acção destinada a impedir o 
movimento, transferência, alteração, utilização ou operação de fun­
dos, ou acesso a estes, que seja susceptível de provocar uma altera­
ção do respectivo volume, montante, localização, propriedade, posse, 
natureza, destino ou qualquer outra alteração que possa permitir a 
sua utilização, incluindo a gestão de carteiras de valores mobiliários; 

c) «Recursos económicos», activos de qualquer tipo, corpóreos ou in­
corpóreos, móveis ou imóveis, que não sejam fundos mas que pos­
sam ser utilizados na obtenção de fundos, bens ou serviços; 

d) «Congelamento de recursos económicos», qualquer acção destinada a 
impedir a respectiva utilização para a obtenção de fundos, bens ou 
serviços por qualquer meio, designadamente, mas não exclusivamen­
te, mediante a sua venda, locação ou hipoteca; 

▼B
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e) «Território da União», os territórios dos Estados-Membros aos quais 
se aplica o Tratado, nas condições nele estabelecidas, incluindo o seu 
espaço aéreo. 

Artigo 2. o 

1. São congelados todos os fundos e recursos económicos que sejam 
propriedade das pessoas que, em conformidade com o n. o 1 do artigo 1. o 
da Decisão 2011/172/PESC, tenham sido identificadas como responsá­
veis pela apropriação ilegítima de fundos públicos do Egipto, e das 
pessoas singulares ou colectivas, entidades ou organismos a elas asso­
ciados, cuja lista consta do Anexo I, ou que estejam na posse ou se 
encontrem à disposição ou sob controlo dessas pessoas; entidades ou 
organismos. 

2. É proibido colocar, directa ou indirectamente, fundos ou recursos 
económicos à disposição das pessoas singulares ou colectivas, entidades 
ou organismos enumerados no Anexo I, ou disponibilizá-los em seu 
benefício. 

3. É proibida a participação, com conhecimento de causa e intencio­
nalmente, em actividades cujo objectivo ou efeito seja contornar, directa 
ou indirectamente, as medidas estabelecidas nos n. o s 1 e 2. 

Artigo 3. o 

1. O Anexo I deve incluir os motivos que justificam a inclusão na 
lista das pessoas singulares e colectivas, entidades e organismos em 
causa. 

2. O Anexo I deve também incluir, caso estejam disponíveis, as 
informações necessárias para identificar as pessoas singulares ou colec­
tivas, entidades ou organismos em causa. Tratando-se de pessoas sin­
gulares, essas informações podem compreender os nomes, incluindo os 
pseudónimos, a data e o local de nascimento, a nacionalidade, os nú­
meros de passaporte e bilhete de identidade, o sexo, o endereço caso 
disponível, e a profissão ou as funções exercidas. Tratando-se de pes­
soas colectivas, entidades e organismos, essas informações podem com­
preender o nome, o local e a data de registo, o número de registo e o 
local de actividade. 

Artigo 4. o 

1. Em derrogação do disposto no artigo 2. o , as autoridades compe­
tentes dos Estados-Membros, enumeradas nos sítios web constantes do 
Anexo II, podem autorizar o desbloqueamento de determinados fundos 
ou recursos económicos congelados ou a disponibilização de determi­
nados fundos ou recursos económicos, nas condições que considerem 
adequadas, após terem determinado que os fundos ou recursos econó­
micos em causa: 

a) São necessários para satisfazer as necessidades básicas das pessoas 
singulares enumeradas no Anexo I e dos familiares seus dependen­
tes, incluindo os pagamentos de géneros alimentícios, rendas ou 
empréstimos hipotecários, medicamentos e tratamentos médicos, im­
postos, apólices de seguro e serviços públicos; 

▼B
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b) Se destinam exclusivamente ao pagamento de honorários profissio­
nais razoáveis e ao reembolso de despesas associadas à prestação de 
serviços jurídicos; 

c) Se destinam exclusivamente ao pagamento de taxas ou emolumentos 
pelos serviços correspondentes à manutenção ou gestão normal dos 
fundos ou recursos económicos congelados; ou 

d) São necessários para cobrir despesas extraordinárias, desde que o 
Estado-Membro em causa tenha comunicado aos outros Estados- 
-Membros e à Comissão, num prazo mínimo de duas semanas antes 
da autorização, os motivos por que considera que deve ser concedida 
uma autorização específica. 

2. O Estado-Membro em causa informa os outros Estados-Membros 
e a Comissão de qualquer autorização concedida ao abrigo do n. o 1. 

▼M1 

Artigo 5. o 

1. Em derrogação do artigo 2. o , as autoridades competentes dos Es­
tados-Membros, enumeradas nos sítios web constantes do Anexo II, 
podem autorizar o desbloqueamento de determinados fundos ou recursos 
económicos congelados, desde que estejam reunidas as seguintes con­
dições: 

a) Os fundos ou recursos económicos foram objeto de uma decisão 
arbitral proferida antes da data em que a pessoa singular ou coletiva, 
entidade ou organismo referido no artigo 2. o foi incluído na lista do 
Anexo I, ou de uma decisão judicial ou administrativa proferida na 
União, ou de uma decisão judicial executória no Estado-Membro em 
causa, antes ou após essa data; 

b) Os fundos ou recursos económicos serão exclusivamente utilizados 
para satisfazer créditos assim garantidos ou reconhecidos como vá­
lidos por essa decisão, nos limites fixados pelas disposições legisla­
tivas e regulamentares que regem os direitos dos titulares desses 
créditos; 

c) A decisão não é em benefício de uma das pessoas singulares ou 
coletivas, entidades ou organismos enumerados no Anexo I; e 

d) O reconhecimento da decisão não é contrário à ordem pública no 
Estado-Membro em questão. 

2. O Estado-Membro em questão deve informar os outros Estados- 
-Membros e a Comissão sobre qualquer autorização concedida ao abrigo 
do presente artigo. 

▼B 

Artigo 6. o 

▼M1 
1. O artigo 2. o , n. o 2, não se aplica ao crédito em contas congeladas 
de: 

a) Juros ou outros rendimentos dessas contas; ou 

▼B
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b) Pagamentos devidos a título de contratos ou acordos celebrados ou 
de obrigações contraídas antes da data em que a pessoa singular ou 
colectiva, entidade ou organismo referido no artigo 2. o foi incluído 
na lista do Anexo I; ou 

c) Pagamentos devidos a título de decisões judiciais, administrativas ou 
arbitrais proferidas na União, ou executórias no Estado-Membro em 
causa, 

desde que os referidos juros, outros rendimentos e pagamentos sejam 
congelados nos termos do artigo 2. o , n. o 1. 

▼B 
2. O n. o 2 do artigo 2. o não impede que as contas congeladas sejam 
creditadas por instituições financeiras ou de crédito da União que rece­
bam fundos transferidos para a conta de uma pessoa singular ou colec­
tiva, entidade ou organismo constante da lista, desde que todos os 
valores creditados nessas contas sejam igualmente congelados. A ins­
tituição financeira ou de crédito deve informar sem demora as autori­
dades competentes acerca dessas transacções. 

Artigo 7. o 

Em derrogação do disposto no artigo 2. o e desde que um pagamento a 
efectuar por uma pessoa singular ou colectiva, entidade ou organismo 
enumerado no Anexo I seja devido no âmbito de um contrato ou de um 
acordo celebrado ou de uma obrigação contraída por essa pessoa, enti­
dade ou organismo antes da data da sua inclusão na lista do Anexo I, as 
autoridades competentes dos Estados-Membros, indicadas nos sítios web 
enumerados no Anexo II, podem autorizar, nas condições que conside­
rem adequadas, o desbloqueamento de determinados fundos ou recursos 
económicos congelados, se estiverem preenchidas as seguintes condi­
ções: 

a) A autoridade competente em causa tenha determinado que: 

i) os fundos ou os recursos económicos serão utilizados num paga­
mento a efectuar por uma pessoa, entidade ou organismo enume­
rado no Anexo I, e 

ii) o pagamento não é contrário ao disposto no n. o 2 do artigo 2. o ; 

b) O Estado-Membro em causa tenha notificado, com pelo menos duas 
semanas de antecedência em relação à concessão da autorização, os 
outros Estados-Membros e a Comissão dessa decisão e da sua in­
tenção de conceder a autorização. 

Artigo 8. o 

1. O congelamento de fundos e de recursos económicos ou a sua não 
disponibilização, realizados de boa-fé no pressuposto de que essa acção 
está de acordo com o disposto no presente regulamento, não constitui 
responsável a pessoa singular ou colectiva ou a entidade ou organismo 
que o execute, nem os seus directores ou assalariados, excepto se se 
provar que o congelamento ou a retenção desses fundos e recursos 
económicos resultam de negligência. 

▼M1
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2. A proibição prevista no n. o 2 do artigo 2. o não constitui respon­
sável as pessoas singulares e colectivas, entidades e organismos que 
tenham disponibilizado fundos ou recursos económicos, caso não tives­
sem conhecimento, nem tivessem motivos razoáveis para suspeitar que 
as suas acções constituiriam uma infracção à proibição em causa. 

Artigo 9. o 

1. Sem prejuízo das regras aplicáveis em matéria de comunicação de 
informações, confidencialidade e sigilo profissional, as pessoas singula­
res e colectivas, entidades e organismos devem: 

a) Comunicar imediatamente todas as informações que possam facilitar 
o cumprimento do presente regulamento, nomeadamente os dados 
relativos às contas e montantes congelados em conformidade com 
o n. o 1 do artigo 2. o , às autoridades competentes, indicadas nos sítios 
Web enumerados no Anexo II, dos Estados-Membros em que resi­
dem ou estão estabelecidos, e transmitir tais informações, directa­
mente ou através dos Estados-Membros, à Comissão; e 

b) Colaborar com essas autoridades competentes na verificação dessas 
informações. 

2. As informações prestadas ou recebidas ao abrigo do presente ar­
tigo só podem ser utilizadas para os fins para os quais foram prestadas 
ou recebidas. 

▼M1 
3. O n. o 2 não impede os Estados-Membros de, nos termos da res­
petiva legislação nacional, partilharem essas informações com as auto­
ridades relevantes do Egito ou com outros Estados-Membros caso tal 
seja necessário a fim de facilitar a recuperação de ativos que tenham 
sido objeto de apropriação indevida. 

▼B 

Artigo 10. o 

A Comissão e os Estados-Membros devem informar-se mútua e ime­
diatamente das medidas tomadas por força do presente regulamento e 
comunicam entre si todas as informações pertinentes de que disponham 
relacionadas com o presente regulamento, em especial informações re­
lativas à violação das suas disposições e a problemas ligados à sua 
aplicação e a decisões dos tribunais nacionais. 

Artigo 11. o 

A Comissão tem poderes para alterar o Anexo II com base em infor­
mações comunicadas pelos Estados-Membros. 

Artigo 12. o 

1. Caso decida submeter uma pessoa singular ou colectiva, entidade ou 
organismo às medidas estabelecidas nos termos do n. o 2 do artigo 2. o , o 
Conselho altera o Anexo I em conformidade. 

2. O Conselho comunica a decisão referida no n. o 1, incluindo os 
motivos que a fundamentam, à pessoa singular ou colectiva, entidade ou 
organismo em causa, quer directamente, se o seu endereço for conhe­
cido, quer através da publicação de um aviso, dando-lhe a oportunidade 
de apresentar as suas observações. 

▼B
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3. Caso sejam apresentadas observações ou novos elementos de pro­
va, o Conselho revê a decisão referida no n. o 1 e informa em confor­
midade a pessoa, entidade ou organismo em causa. 

4. A lista constante do Anexo I é revista periodicamente, pelo menos 
de 12 em 12 meses a partir de 21 de Março de 2011. 

Artigo 13. o 

1. Os Estados-Membros devem estabelecer regras sobre as sanções 
aplicáveis às infracções ao disposto no presente regulamento e tomar 
todas as medidas necessárias para garantir a sua aplicação. As sanções 
previstas devem ser efectivas, proporcionadas e dissuasivas. 

2. Os Estados-Membros devem comunicar sem demora essas regras à 
Comissão após a entrada em vigor do presente regulamento e notificá-la 
de qualquer alteração posterior. 

Artigo 14. o 

Sempre que o presente regulamento estabelecer uma obrigação de no­
tificação, de informação ou de qualquer outra forma de comunicação 
com a Comissão, o endereço e outros contactos a utilizar para essa 
comunicação são os que figuram no Anexo II. 

Artigo 15. o 

O presente regulamento é aplicável: 

a) No território da União; 

b) A bordo de qualquer aeronave ou navio sob jurisdição de um Esta­
do-Membro; 

c) A todos os nacionais de qualquer Estado-Membro, dentro ou fora do 
território da União; 

d) A todas as pessoas colectivas, entidades ou organismos registados ou 
constituídos nos termos do direito de um Estado-Membro; 

e) A todas as pessoas colectivas, entidades ou organismos relativamente 
a qualquer actividade económica exercida, total ou parcialmente, na 
União. 

Artigo 16. o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 
directamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

▼B
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ANEXO I 

A. Lista das pessoas singulares e coletivas, entidades e organismos a que se 
refere o artigo 2. o , n. o 1 

Nome 
(e eventuais nomes por que é 

conhecido) 
Elementos de identificação Fundamentos 

▼M8 

1. Mohamed Hosni Elsayed 
Mubarak 

Antigo presidente da República 
Árabe do Egito 

Data de nascimento: 4.5.1928 

Sexo: masculino 

Pessoa (falecida) cujas atividades es­
tão sujeitas a processos judiciais ou a 
um processo de recuperação de ativos 
pelas autoridades egípcias após uma 
decisão final do tribunal em relação 
à apropriação indébita de fundos esta­
tais com base na Convenção das Na­
ções Unidas contra a Corrupção. 

▼M6 

2. Suzanne Saleh Thabet Mulher de Mohamed Hosni Elsayed 
Mubarak, antigo presidente da Repú­
blica Árabe do Egito 

Data de nascimento: 28.2.1941 

Sexo: feminino 

Associada a Mohamed Hosni Elsayed 
Mubarak, que é alvo de um processo 
judicial ou de um processo de recupe­
ração de bens por parte das autorida­
des egípcias na sequência de uma de­
cisão judicial definitiva por desvio de 
fundos públicos com base na Conven­
ção das Nações Unidas contra a Cor­
rupção. 

3. Alaa Mohamed Hosni El­
sayed Mubarak 

Filho de Mohamed Hosni Elsayed 
Mubarak, antigo presidente da Repú­
blica Árabe do Egito 

Data de nascimento: 26.11.1960 

Sexo: masculino 

É alvo de um processo judicial ou de 
um processo de recuperação de bens 
por parte das autoridades egípcias na 
sequência de uma decisão judicial de­
finitiva por desvio de fundos públicos 
com base na Convenção das Nações 
Unidas contra a Corrupção. 

▼M8 

4. Heidy Mahmoud Magdy 
Hussein Rasekh 

(t.c.p. Heddy Mohamed 
Magdy Hussein Rassekh) 

Mulher de Alaa Mohamed Elsayed 
Mubarak, filho do antigo presidente 
da República Árabe do Egito 

Data de nascimento: 5.10.1971 

Sexo: feminino 

É alvo de um processo judicial ou de 
um processo de recuperação de bens 
por parte das autoridades egípcias na 
sequência de uma decisão judicial de­
finitiva por desvio de fundos públicos 
com base na Convenção das Nações 
Unidas contra a Corrupção, e asso­
ciada a Alaa Mohamed Hosni Elsayed 
Mubarak. 

▼M6 

5. Gamal Mohamed Hosni El­
sayed Mubarak 

Filho de Mohamed Hosni Elsayed 
Mubarak, antigo presidente da Repú­
blica Árabe do Egito 

Data de nascimento: 28.12.1963 

Sexo: masculino 

É alvo de um processo judicial ou de 
um processo de recuperação de bens 
por parte das autoridades egípcias na 
sequência de uma decisão judicial de­
finitiva por desvio de fundos públicos 
com base na Convenção das Nações 
Unidas contra a Corrupção. 

6. Khadiga Mahmoud El 
Gammal 

Mulher de Gamal Mohamed Hosni 
Elsayed Mubarak, filho do antigo 
presidente da República Árabe do 
Egito 

Data de nascimento: 13.10.1982 

Sexo: feminino 

É alvo de um processo judicial ou de 
um processo de recuperação de bens 
por parte das autoridades egípcias na 
sequência de uma decisão judicial de­
finitiva por desvio de fundos públicos 
com base na Convenção das Nações 
Unidas contra a Corrupção, e asso­
ciada a Gamal Mohamed Hosni El­
sayed Mubarak. 
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Nome 
(e eventuais nomes por que é 

conhecido) 
Elementos de identificação Fundamentos 

15. Mohamed Zohir Mohamed 
Wahed Garrana 

Antigo ministro do Turismo 

Data de nascimento: 20.2.1959 

Sexo: masculino 

É alvo de um processo judicial por 
parte das autoridades egípcias por des­
vio de fundos públicos, com base na 
Convenção das Nações Unidas contra 
a Corrupção. 

18. Habib Ibrahim Habib Eladli Antigo ministro do Interior 

Data de nascimento: 1.3.1938 

Sexo: masculino 

É alvo de um processo judicial por 
parte das autoridades egípcias por des­
vio de fundos públicos, com base na 
Convenção das Nações Unidas contra 
a Corrupção. 

19. Elham Sayed Salem Shars­
har 

Mulher de Habib Ibrahim Eladli 

Data de nascimento: 23.1.1963 

Sexo: feminino 

É alvo de um processo judicial por 
desvio de fundos públicos com base 
na Convenção das Nações Unidas 
contra a Corrupção e associada a Ha­
bib Ibrahim Eladli. 

▼M8 
B. Direitos da defesa e a uma proteção jurisdicional efetiva nos termos do direito 

do Egito: 

Os direitos da defesa e a uma proteção jurisdicional efetiva. 

Decorre dos artigos 54. o , 97. o e 98. o da Constituição egípcia, dos artigos 77. o , 
78. o , 124. o , 199. o , 214. o , 271. o , 272. o e 277. o do código de processo penal do 
Egito e dos artigos 93. o e 94. o da lei egípcia sobre o exercício da profissão de 
advogado (lei n. o 17 de 1983) que os seguintes direitos são garantidos ao 
abrigo do direito egípcio: 

— a qualquer pessoa suspeita ou acusada de uma infração penal: 

1. o direito ao controlo jurisdicional de qualquer ato ou decisão adminis­
trativa; 

2. o direito a defender-se a si própria ou ter a assistência de um defensor 
da sua escolha e, se não tiver meios para remunerar um defensor, 
poder ser assistida gratuitamente por um defensor oficioso, quando 
os interesses da justiça o exigirem; 

— a qualquer pessoa acusada de uma infração penal: 

1. o direito de ser informada no mais curto prazo, em língua que entenda 
e de forma minuciosa, da natureza e da causa da acusação contra ela 
formulada; 

2. o direito de dispor do tempo e dos meios necessários para a preparação 
da sua defesa; 

3. o direito de interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e 
obter a convocação e o interrogatório das testemunhas de defesa nas 
mesmas condições que as testemunhas de acusação; 

4. o direito de se fazer assistir gratuitamente por intérprete, se não com­
preender ou não falar a língua usada no processo. 

Aplicação dos direitos da defesa e a uma proteção jurisdicional efetiva. 

1. Mohamed Hosni Elsayed Mubarak 

As informações constantes do dossiê do Conselho mostram que os direi­
tos da defesa e o direito a uma proteção jurisdicional efetiva de Moha­
med Hosni Elsayed Mubarak foram respeitados nos processos penais em 
que o Conselho se baseou. Em particular, tal é demonstrado pelo seguin­
te: 

Processo 

Em 27 de junho de 2013, Mohamed Hosni Elsayed Mubarak foi acusado, 
juntamente com outras duas pessoas, de desvio de fundos públicos, tendo 
uma ação sido intentada no tribunal penal do Cairo em 17 de novembro 
de 2013. Em 21 de maio de 2014, o referido tribunal condenou os três 
requeridos. Os requeridos recorreram dessa decisão junto do Tribunal de 
cassação. Em 13 de janeiro de 2015, o Tribunal de Cassação anulou o 
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veredicto e ordenou a realização de novo julgamento. No novo julga­
mento, em 4 e 29 de abril de 2015, foram apresentadas alegações orais e 
escritas das partes. Em 9 de maio de 2015, o tribunal penal do Cairo 
condenou os requeridos e ordenou a restituição dos fundos desviados e o 
pagamento de uma multa. Em 24 de maio de 2015, foi apresentado 
recurso ao Tribunal de cassação. Em 9 de janeiro de 2016, o Tribunal 
de cassação confirmou as condenações. Em 8 de março de 2016, os 
requeridos chegaram a um acordo extrajudicial no comité de peritos ins­
taurado pelo Decreto n. o 2873 de 2015 do primeiro-ministro. Esse acordo 
foi aprovado pelo Conselho de Ministros em 9 de março de 2016. O 
procurador-geral não enviou o acordo ao Tribunal de cassação para 
aprovação final porque o comité de peritos não era o comité competente. 
Os requeridos têm a possibilidade de apresentar um pedido de resolução 
extrajudicial ao comité competente, o comité nacional para recuperação 
dos bens no estrangeiro (NCRAA). Em março de 2019, o montante da 
coima foi recuperado. O montante da restituição está em vias de ser 
recuperado através de pedidos de auxílio judiciário mútuo dirigidos pelas 
autoridades egípcias a dois países terceiros. 

2. Suzanne Saleh Thabet 

As informações constantes do dossiê do Conselho mostram que os direi­
tos da defesa e o direito a uma proteção jurisdicional efetiva de Suzanne 
Saleh Thabet foram respeitados nos processos penais em que o Conselho 
se baseou. Em particular, tal é demonstrado pelo seguinte: 

Decisão de congelamento 

Em 28 de fevereiro de 2011, o procurador-geral proferiu uma decisão que 
proíbe Suzanne Saleh Thabet e outras pessoas de disporem dos seus bens 
e fundos nos termos do artigo 208. o -A, alínea a), do código de processo 
penal do Egito, que permite ao procurador-geral proibir o requerido, a 
sua mulher e os seus filhos de disporem dos seus bens caso existam 
dúvidas sobre a possibilidade de tais bens serem um produto ilegal dos 
crimes cometidos pelo requerido. Em 8 de março de 2011, o tribunal 
penal competente confirmou a ordem de proibição. Nos termos das leis 
da República Árabe do Egito, os requeridos têm o direito de impugnar, 
junto do mesmo tribunal, a decisão judicial sobre a ordem de proibição. 
Suzanne Saleh Thabet não contestou a decisão de 8 de março de 2011. 

3. Alaa Mohamed Hosni Elsayed Mubarak 

As informações constantes do dossiê do Conselho mostram que os direi­
tos da defesa e o direito a uma proteção jurisdicional efetiva de Alaa 
Mohamed Hosni Elsayed Mubarak foram respeitados nos processos pe­
nais em que o Conselho se baseou. Em particular, tal é demonstrado pelo 
seguinte: 

Decisão de congelamento 

Em 28 de fevereiro de 2011, o procurador-geral proferiu um despacho 
que proíbe Alaa Mubarak e outras pessoas de disporem dos seus bens e 
fundos nos termos do artigo 208. o -A, alínea a), do código de processo 
penal do Egito, que permite ao procurador-geral proibir o requerido, a 
sua mulher e os seus filhos de disporem dos seus bens caso existam 
dúvidas sobre a possibilidade de tais bens serem um produto ilegal dos 
crimes cometidos pelo requerido. Em 8 de março de 2011, o tribunal 
penal competente confirmou a ordem de proibição. Nos termos das leis 
da República Árabe do Egito, os requeridos têm o direito de impugnar, 
junto do mesmo tribunal, a decisão judicial sobre a ordem de proibição. 
Alaa Mubarak não contestou a decisão de 8 de março de 2011. 

Primeiro processo 

Em 30 de maio de 2012, o requerido foi reenviado, juntamente com outra 
pessoa, para o tribunal da causa (o tribunal penal do Cairo). Em 6 de 
junho de 2013, o tribunal devolveu o processo ao ministério público para 
novas averiguações. Após a conclusão das averiguações, o processo foi 
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de novo reenviado para o tribunal. Em 15 de setembro de 2018, o 
tribunal penal do Cairo proferiu um acórdão através do qual: i) solicitou 
ao comité de peritos que tinha nomeado que complementasse a peritagem 
independente que tinha enviado ao tribunal em julho de 2018; ii) ordenou 
a detenção dos requeridos; e iii) solicitou que requeridos fossem presen­
tes ao comité nacional para recuperação dos bens no estrangeiro 
(NCRAA), com vista a uma eventual reconciliação. Os requeridos im­
pugnaram com êxito a decisão de detenção e, na sequência de uma 
moção de recusa da câmara jurisdicional, o processo foi remetido para 
outro círculo do tribunal penal para revisão de mérito, tendo sido o 
interessado absolvido em 22 de fevereiro de 2020. Esta decisão não é 
definitiva e pode ainda ser objeto de recurso por parte do Ministério 
Público. 

Segundo processo 

Em 27 de junho de 2013, Alaa Mubarak foi acusado, juntamente com 
outras duas pessoas, de desvio de fundos públicos, tendo uma ação sido 
intentada no tribunal penal do Cairo em 17 de novembro de 2013. Em 
21 de maio de 2014, o referido tribunal condenou os três requeridos. Os 
requeridos recorreram dessa decisão junto do Tribunal de cassação. Em 
13 de janeiro de 2015, o Tribunal de cassação anulou o veredicto e 
ordenou a realização de novo julgamento. No novo julgamento, em 4 e 
29 de abril de 2015, foram apresentadas alegações orais e escritas das 
partes. Em 9 de maio de 2015, o tribunal penal do Cairo condenou os 
requeridos e ordenou a restituição dos fundos desviados e o pagamento 
de uma multa. Em 24 de maio de 2015, foi apresentado recurso ao 
Tribunal de cassação. Em 9 de janeiro de 2016, o Tribunal de cassação 
confirmou as condenações. Em 8 de março de 2016, os requeridos che­
garam a um acordo extrajudicial no comité de peritos instaurado pelo 
Decreto n. o 2873 de 2015 do primeiro-ministro. Esse acordo foi aprovado 
pelo Conselho de Ministros em 9 de março de 2016. O procurador-geral 
não enviou o acordo ao Tribunal de cassação para aprovação final porque 
o comité de peritos não era o comité competente. Os requeridos têm a 
possibilidade de apresentar um pedido de resolução extrajudicial ao co­
mité competente, o comité nacional para recuperação dos bens no estran­
geiro (NCRAA). Em março de 2019, o montante da coima foi recupe­
rado. O montante da restituição está em vias de ser recuperado através de 
pedidos de auxílio judiciário mútuo dirigidos pelas autoridades egípcias a 
dois países terceiros. 

4. Heidy Mahmoud Magdy Hussein Rasekh 

As informações constantes do dossiê do Conselho mostram que os direi­
tos da defesa e o direito a uma proteção jurisdicional efetiva de Heidy 
Mahmoud Magdy Hussein Rasekh foram respeitados nos processos pe­
nais em que o Conselho se baseou. Em particular, tal é demonstrado pelo 
seguinte: 

Decisão de congelamento 

Em 28 de fevereiro de 2011, o procurador-geral proferiu uma decisão que 
proíbe Heidy Mahmoud Magdy Hussein Rasekh e outras pessoas de 
disporem dos seus bens e fundos nos termos do artigo 208. o -A, alínea 
a), do código de processo penal do Egito, que permite ao procurador- 
-geral proibir o requerido, a sua mulher e os seus filhos de disporem dos 
seus bens caso existam dúvidas sobre a possibilidade de tais bens serem 
um produto ilegal dos crimes cometidos pelo requerido. Em 8 de março 
de 2011, o tribunal penal competente confirmou a ordem de proibição. 
Nos termos das leis da República Árabe do Egito, os requeridos têm o 
direito de impugnar, junto do mesmo tribunal, a decisão judicial sobre a 
ordem de proibição. Heidy Mahmoud Magdy Hussein Rasekh não con­
testou a decisão de 8 de março de 2011. 

5. Gamal Mohamed Hosni Elsayed Mubarak 

As informações constantes do dossiê do Conselho mostram que os direi­
tos da defesa e o direito a uma proteção jurisdicional efetiva de Gamal 
Mohamed Hosni Elsayed Mubarak foram respeitados nos processos pe­
nais em que o Conselho se baseou. Em particular, tal é demonstrado pelo 
seguinte: 
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Decisão de congelamento 

Em 28 de fevereiro de 2011, o procurador-geral proferiu uma decisão que 
proíbe Gamal Mohamed Hosni Elsayed Mubarak e outras pessoas de 
disporem dos seus bens e fundos nos termos do artigo 208. o -A, alínea 
a), do código de processo penal do Egito, que permite ao procurador- 
-geral proibir o requerido, a sua mulher e os seus filhos de disporem dos 
seus bens caso existam dúvidas sobre a possibilidade de tais bens serem 
um produto ilegal dos crimes cometidos pelo requerido. Em 8 de março 
de 2011, o tribunal penal competente confirmou a ordem de proibição. 
Nos termos das leis da República Árabe do Egito, os requeridos têm o 
direito de impugnar, junto do mesmo tribunal, a decisão judicial sobre a 
ordem de proibição. Gamal Mohamed Hosni Elsayed Mubarak não in­
terpôs recurso da decisão de 8 de março de 2011. 

Primeiro processo 

Em 30 de maio de 2012, o processo de Gamal Mohamed Hosni Elsayed 
Mubarak foi reenviado, juntamente com o de outra pessoa, para o tribu­
nal da causa (o tribunal penal do Cairo). Em 6 de junho de 2013, o 
tribunal devolveu o processo ao ministério público para novas averigua­
ções. Após a conclusão das averiguações, o processo foi de novo reen­
viado para o tribunal. Em 15 de setembro de 2018, o tribunal penal do 
Cairo proferiu um acórdão através do qual: i) solicitou ao comité de 
peritos que tinha nomeado que complementasse a peritagem independente 
que tinha enviado ao tribunal em julho de 2018; ii) ordenou a detenção 
dos requeridos; e iii) solicitou que requeridos fossem presentes ao comité 
nacional para recuperação dos bens no estrangeiro (NCRAA), com vista a 
uma eventual reconciliação. Os requeridos impugnaram com êxito a de­
cisão de detenção e, na sequência de uma moção de recusa da câmara 
jurisdicional, o processo foi remetido para outro círculo do tribunal penal 
para revisão de mérito, tendo sido o interessado absolvido em 22 de 
fevereiro de 2020. Esta decisão não é definitiva e pode ainda ser objeto 
de recurso por parte do Ministério Público. 

Segundo processo 

Em 27 de junho de 2013, Gamal Mohamed Hosni Elsayed Mubarak foi 
acusado, juntamente com outras duas pessoas, de desvio de fundos pú­
blicos, tendo uma ação sido intentada no tribunal penal do Cairo em 
17 de novembro de 2013. Em 21 de maio de 2014, o referido tribunal 
condenou os três requeridos. Os requeridos recorreram dessa decisão 
junto do Tribunal de Cassação. Em 13 de janeiro de 2015, o Tribunal 
de Cassação anulou o veredicto e ordenou a realização de novo julga­
mento. No novo julgamento, em 4 e 29 de abril de 2015, foram apre­
sentadas alegações orais e escritas das partes. Em 9 de maio de 2015, o 
tribunal penal do Cairo condenou os requeridos e ordenou a restituição 
dos fundos desviados e o pagamento de uma multa. Em 24 de maio de 
2015, foi apresentado recurso ao Tribunal de Cassação. Em 9 de janeiro 
de 2016, o Tribunal de cassação confirmou as condenações. Em 8 de 
março de 2016, os requeridos chegaram a um acordo extrajudicial no 
comité de peritos instaurado pelo Decreto n. o 2873 de 2015 do primeiro- 
-ministro. Esse acordo foi aprovado pelo Conselho de Ministros em 9 de 
março de 2016. O procurador-geral não enviou o acordo ao Tribunal de 
cassação para aprovação final porque o comité de peritos não era o 
comité competente. Os requeridos têm a possibilidade de apresentar um 
pedido de resolução extrajudicial ao comité competente, o comité nacio­
nal para recuperação dos bens no estrangeiro (NCRAA). Em março de 
2019, o montante da coima tinha sido recuperado. O montante da resti­
tuição está em vias de ser recuperado através de pedidos de auxílio 
judiciário mútuo dirigidos pelas autoridades egípcias a dois países tercei­
ros. 

6. Khadiga Mahmoud El Gammal 

As informações constantes do dossiê do Conselho mostram que os direi­
tos da defesa e o direito a uma proteção jurisdicional efetiva de Khadiga 
Mahmoud El Gammal foram respeitados nos processos penais em que o 
Conselho se baseou. Em particular, tal é demonstrado pelo seguinte: 
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Decisão de congelamento 

Em 28 de fevereiro de 2011, o procurador-geral proferiu uma decisão que 
proíbe Khadiga Mahmoud El Gammal e outras pessoas de disporem dos 
seus bens e fundos nos termos do artigo 208. o -A, alínea a), do código de 
processo penal do Egito, que permite ao procurador-geral proibir o re­
querido, a sua mulher e os seus filhos de disporem dos seus bens caso 
existam dúvidas sobre a possibilidade de tais bens serem um produto 
ilegal dos crimes cometidos pelo requerido. Em 8 de março de 2011, o 
tribunal penal competente confirmou a ordem de proibição. Nos termos 
das leis da República Árabe do Egito, os requeridos têm o direito de 
impugnar, junto do mesmo tribunal, a decisão judicial sobre a ordem de 
proibição. Khadiga Mahmoud El Gammal não interpôs recurso da deci­
são de 8 de março de 2011. 

15. Mohamed Zohir Mohamed Wahed Garrana 

As informações constantes do dossiê do Conselho mostram que os direi­
tos da defesa e o direito a uma proteção jurisdicional efetiva de Moha­
med Zohir Mohamed Wahed Garrana foram respeitados nos processos 
penais em que o Conselho se baseou. Em particular, tal é demonstrado 
pelo seguinte: 

Processo 

A investigação dos factos relativos ao desvio de fundos ou bens públicos 
ainda está a decorrer. O Conselho não encontrou qualquer indicação de 
que os direitos da defesa ou o direito a uma proteção jurisdicional efetiva 
de Mohamed Zohir Mohamed Wahed Garrana não foram respeitados. 

18. Habib Ibrahim Habib Eladli 

As informações constantes do dossiê do Conselho mostram que os direi­
tos da defesa e o direito a uma proteção jurisdicional efetiva de Habib 
Ibrahim Habib Eladli foram respeitados nos processos penais em que o 
Conselho se baseou. Em particular, tal é demonstrado pelo seguinte: 

Processo 

Habib Ibrahim Habib Eladli foi remetido pelo juiz de instrução ao tribu­
nal da causa competente sob a acusação de desvio de fundos públicos. 
Em 7 de fevereiro de 2016, o tribunal determinou o congelamento dos 
bens de Habib Ibrahim Habib Eladli, da sua esposa e do seu filho menor. 
Em conformidade com a referida decisão do tribunal, o procurador-geral 
proferiu uma decisão de congelamento em 10 de fevereiro de 2016 nos 
termos do artigo 208. o -A, alínea a), do código de processo penal do 
Egito, que permite ao procurador-geral proibir o requerido, a sua mulher 
e os seus filhos de disporem dos seus bens caso existam dúvidas sobre a 
possibilidade de tais bens serem um produto ilegal dos crimes cometidos 
pelo requerido. Nos termos das leis da República Árabe do Egito, os 
requeridos têm o direito de impugnar, junto do mesmo tribunal, a decisão 
judicial sobre a ordem de proibição. Em 15 de abril de 2017, o tribunal 
condenou o requerido. O requerido recorreu do acórdão junto do Tribunal 
de cassação, que anulou o veredicto em 11 de janeiro de 2018 e deter­
minou a realização de novo julgamento. Na sequência de um novo jul­
gamento, foi condenado ao pagamento de uma coima em 9 de maio de 
2019. Tanto o Ministério Público como Habib Ibrahim Habib Eladli 
recorreram dessa decisão para o Tribunal de cassação. O processo está 
ainda pendente nesse tribunal. 

19. Elham Sayed Salem Sharshar 

As informações constantes do dossiê do Conselho mostram que os direi­
tos da defesa e o direito a uma proteção jurisdicional efetiva de Elham 
Sayed Salem Sharshar foram respeitados nos processos penais em que o 
Conselho se baseou. Em particular, tal é demonstrado pelo seguinte: 
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Decisão de congelamento 

O marido de Elham Sayed Salem Sharshar foi reenviado pelo juiz de 
instrução ao tribunal da causa competente sob a acusação de desvio de 
fundos públicos. Em 7 de fevereiro de 2016, o tribunal determinou o 
congelamento dos bens do seu marido, dos seus próprios bens e dos bens 
do seu filho menor. Em conformidade com a referida decisão do tribunal, 
o procurador-geral proferiu uma decisão de congelamento em 10 de fe­
vereiro de 2016 nos termos do artigo 208. o -A, alínea a), do código de 
processo penal do Egito, que permite ao procurador-geral proibir o re­
querido, a sua mulher e os seus filhos de disporem dos seus bens caso 
existam dúvidas sobre a possibilidade de tais bens serem um produto 
ilegal dos crimes cometidos pelo requerido. Nos termos das leis da Re­
pública Árabe do Egito, os requeridos têm o direito de impugnar, junto 
do mesmo tribunal, a decisão judicial sobre a ordem de proibição. Elham 
Sayed Salem Sharshar não contestou a decisão do tribunal. 
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ANEXO II 

Lista das autoridades competentes nos Estados-Membros referidas no n. o 1 
do artigo 4. o , no n. o 1 do artigo 5. o , no artigo 7. o e na alínea a) do n. o 1 do 

artigo 9. o e endereço da Comissão para o envio de notificações 

▼M7 
BÉLGICA 

https://diplomatie.belgium.be/nl/Beleid/beleidsthemas/vrede_en_veiligheid/ 
sancties 

https://diplomatie.belgium.be/fr/politique/themes_politiques/paix_et_securite/ 
sanctions 

https://diplomatie.belgium.be/en/policy/policy_areas/peace_and_security/ 
sanctions 

BULGÁRIA 

https://www.mfa.bg/en/101 

REPÚBLICA CHECA 

www.financnianalytickyurad.cz/mezinarodni-sankce.html 

DINAMARCA 

http://um.dk/da/Udenrigspolitik/folkeretten/sanktioner/ 

ALEMANHA 

http://www.bmwi.de/DE/Themen/Aussenwirtschaft/ 
aussenwirtschaftsrecht,did=404888.html 

ESTÓNIA 

http://www.vm.ee/est/kat_622/ 

IRLANDA 

http://www.dfa.ie/home/index.aspx?id=28519 

GRÉCIA 

http://www.mfa.gr/en/foreign-policy/global-issues/international-sanctions.html 

ESPANHA 

http://www.exteriores.gob.es/Portal/en/PoliticaExteriorCooperacion/ 
GlobalizacionOportunidadesRiesgos/Paginas/SancionesInternacionales.aspx 

FRANÇA 

http://www.diplomatie.gouv.fr/fr/autorites-sanctions/ 

CROÁCIA 

http://www.mvep.hr/sankcije 

ITÁLIA 

https://www.esteri.it/mae/it/politica_estera/politica_europea/misure_deroghe 

CHIPRE 

http://www.mfa.gov.cy/mfa/mfa2016.nsf/mfa35_en/mfa35_en?OpenDocument 

LETÓNIA 

http://www.mfa.gov.lv/en/security/4539 

LITUÂNIA 

http://www.urm.lt/sanctions 

LUXEMBURGO 

https://maee.gouvernement.lu/fr/directions-du-ministere/affaires-europeennes/ 
mesures-restrictives.html 
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HUNGRIA 

http://www.kormany.hu/download/9/2a/f0000/EU%20szankci%C3%B3s%20t% 
C3%A1j%C3%A9koztat%C3%B3_20170214_f inal.pdf 

MALTA 

https://foreignaffairs.gov.mt/en/Government/SMB/Pages/ 
Sanctions-Monitoring-Board.aspx 

PAÍSES BAIXOS 

https://www.rijksoverheid.nl/onderwerpen/internationale-sancties 

ÁUSTRIA 

http://www.bmeia.gv.at/view.php3?f_id=12750&LNG=en&version= 

POLÓNIA 

https://www.gov.pl/web/dyplomacja 

PORTUGAL 

http://www.portugal.gov.pt/pt/ministerios/mne/quero-saber-mais/ 
sobre-o-ministerio/medidas-restritivas/medidas-restritivas.aspx 

ROMÉNIA 

http://www.mae.ro/node/1548 

ESLOVÉNIA 

http://www.mzz.gov.si/si/omejevalni_ukrepi 

ESLOVÁQUIA 

https://www.mzv.sk/europske_zalezitosti/europske_politiky-sankcie_eu 

FINLÂNDIA 

http://formin.finland.fi/kvyhteistyo/pakotteet 

SUÉCIA 

http://www.ud.se/sanktioner 

REINO UNIDO 

https://www.gov.uk/sanctions-embargoes-and-restrictions 

Endereço da Comissão Europeia para o envio das notificações: 

Comissão Europeia 
Serviço dos Instrumentos de Política Externa (FPI) 
SEAE 07/99 
B-1049 Bruxelas, Bélgica 
Endereço eletrónico: relex-sanctions@ec.europa.eu 
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